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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Procedimento Administrativo: 14/2026 
Dispensa Eletrônica 09/2026. 
Fundamentação Legal; Art. 75, II da lei 14133/2021. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de seguro 

patrimonial do imóvel público onde está instalada a Câmara Municipal de Ipiranga/PR, 

incluindo a edificação, suas instalações, móveis, equipamentos e demais bens 

patrimoniais, contemplando, no mínimo, as coberturas e respectivos Limites Máximos de 

Indenização (LMI) descritos no item 3 do Termo de Referência. 

Justificativa: A contratação do seguro patrimonial é necessária para proteger o imóvel, 

instalações e bens da Câmara Municipal contra eventuais sinistros, reduzindo riscos 

financeiros e garantindo a continuidade das atividades legislativas. A medida atende aos 

princípios da economicidade, eficiência e boa gestão do patrimônio público. 

A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Municipal - 
BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com  “Acesso 
Identificado” 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA: 

27 de julho  de 2026 às 08h30min, até o dia 31 de julho de 2026 às 08:30 min. 

DATA E HORARIO INICIO D DISPUTA DE LANCES: 

31 de julho de 2026 às 09h00min. 
DATA DE ENCERRAMENTO: 

31 de julho 2026 às 15h00min 

DATA FINAL PARA PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL. 

30 de julho de 2026 às 23:59 min 

 

Dotação Orçamentária:  
01.001.01.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 

Fonte: 01- Recursos do Tesouro – Descentralizados 

 

O edital e termo de referência poderão ser solicitados junto à Câmara Municipal através 
do e-mail: legislativo@camaraipiranga.pr.gov.br, ou obtido no Portal da Transparência da 
Câmara de Ipiranga no endereço: 
https://ipiranga.eloweb.net/portaltransparencia/4/licitacoes  

Telefones para contato: (42) 3219-1971 

Valor máximo estimado para os sessenta e um (61) lotes R$ 1.728,53 (Mil 
setecentos e vinte e oito reais e cinquenta e três centavos). para o “lote 01”, 
detalhados no termo de referência anexo a esse edital.  

Câmara Municipal de Ipiranga, 24 de julho e 2026. 

 

 

Cezar Burkouski 
Agente de Contratação 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 

PORTARIA Nº 302 
                                                                  De 23 de julho de 2026 

 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, e  

 

Considerando o protocolo n.º 5202/2026 da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

 

 
RESOLVE 

 
Conceder Licença Especial de 90 (noventa) dias à servidora FRANCINE DALZOTTO 

GARCIA, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, para usufruir no período de 03/08/2026 

a 31/10/2026, referente ao período aquisitivo de 2018/2023.  

                   Publique-se.  

                   Cumpra-se. 

                   Oportunamente, arquive-se.  

 

  

  

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

PORTARIA Nº 303 
                                                        De 24 de julho de 2026 

 

       

 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso 

XI, e  

Considerando a Lei Municipal n.º 2.483/2017, bem como requerimento do 

servidor, resolve, 

 

           CONCEDER 
 
 

Ao Servidor CLAUDIO ORLONSKI, ocupante do cargo de provimento 

efetivo de Motorista CNH D, Licença Paternidade por um período de 20 (vinte) dias, contados a 

partir do dia 07/07/2026, conforme certidão de nascimento matrícula n.º 087163 01 55 2026 1 00045 

197 0001113414. 
 

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

Estado do Paraná 

 

 

 

DECRETO Nº 076/2026 

 

Regulamenta, no âmbito do Município de 
Ipiranga, o tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido ao 
Microempreendedor Individual - MEI, 
dispondo sobre a dispensa de alvará e de 
licenças para atividades classificadas como 
de baixo risco e sobre a vedação de cobrança 
de taxas e demais valores relativos aos atos 
de registro, licenciamento, funcionamento, 
alteração e baixa, e dá outras providências. 

 

  O PREFEITO MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 

  CONSIDERANDO o disposto no artigo 179 da Constituição Federal, que impõe 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o dever de dispensar às 
microempresas e às empresas de pequeno porte tratamento jurídico diferenciado, visando 
a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei; 

  CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º, § 3º, da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, segundo o qual ficam reduzidos a 0 (zero) todos os 
custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao 
alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e encerramento e aos 
demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, incluídos os valores referentes a 
taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de 
licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de responsabilidade técnica, de 
vistoria e de fiscalização do exercício de profissões regulamentadas; 

  CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, § 1º, da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006, que assegura ao Microempreendedor Individual e às empresas de pequeno 
porte a possibilidade de obtenção de alvará de funcionamento provisório, bem como o 
disposto no artigo 7º, parágrafo único, inciso I, do mesmo diploma, que veda a exigência de 
vistoria prévia como condição para o exercício da atividade nos casos de atividades 
classificadas como de baixo risco; 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

Estado do Paraná 

 

 

  CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 
2019 - Lei de Liberdade Econômica, especialmente em seu artigo 3º, inciso I, que assegura 
o direito de desenvolver atividade econômica de baixo risco, dispensada a necessidade de 
quaisquer atos públicos de liberação; 

  CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 20.436, de 17 de dezembro 
de 2020, que dispõe sobre a Lei de Liberdade Econômica no Estado do Paraná, e no Decreto 
Estadual nº 3.434, de 14 de setembro de 2023, que a regulamenta e institui parâmetros para 
a classificação das atividades econômicas consideradas de baixo risco, com as alterações 
promovidas pelos Decretos Estaduais nº 10.590, de 14 de julho de 2025, e nº 11.063, de 29 
de agosto de 2025; 

  CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal nº 7, de 2009, 
que institui o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte no âmbito do Município de Ipiranga, notadamente o seu artigo 16, § 2º, que 
já reduziu a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos 
à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença e ao cadastro do Microempreendedor 
Individual, bem como o seu artigo 16, § 3º, que autoriza a concessão de alvará de 
funcionamento provisório, e o seu artigo 19, inciso VI, que recepcionou na legislação 
tributária municipal as normas relativas ao Microempreendedor Individual; 

  CONSIDERANDO que o presente Decreto tem natureza estritamente 
regulamentar, destinando-se a assegurar a fiel execução da Lei Complementar Municipal nº 
7/2009 e das normas federais e estaduais nela referidas, nos limites do poder regulamentar 
do Chefe do Poder Executivo; 

  CONSIDERANDO a necessidade de adequar os procedimentos 
administrativos municipais às normas federais e estaduais vigentes, bem como de fomentar 
a formalização de pequenos empreendedores, reduzir entraves burocráticos, estimular a 
geração de emprego e renda e fortalecer o ambiente de negócios no Município; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Município de Ipiranga, o tratamento 
diferenciado, simplificado e favorecido conferido ao Microempreendedor Individual - MEI, em 
conformidade com a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei 
Federal nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, a Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro 
de 2019, a Lei Estadual nº 20.436, de 17 de dezembro de 2020, o Decreto Estadual nº 3.434, 
de 14 de setembro de 2023, e suas alterações posteriores, especialmente os Decretos 
Estaduais nº 10.590, de 14 de julho de 2025, e nº 11.063, de 29 de agosto de 2025, os atos 
normativos do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

Estado do Paraná 

 

 

Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, e a Lei Complementar Municipal nº 7, de 
2009, especialmente quanto: 

I - à dispensa de alvará de funcionamento e dos demais atos públicos de liberação exigíveis 
para o exercício de atividades econômicas classificadas como de baixo risco; 

II - à vedação de cobrança de taxas, tarifas, preços públicos, emolumentos e quaisquer 
outros valores relativos aos atos de abertura, inscrição, registro, licenciamento, 
funcionamento, alteração, renovação e baixa do MEI; 

III - à simplificação dos procedimentos de registro, inscrição, alteração e baixa; e 

IV - à fiscalização posterior e ao exercício do poder de polícia administrativa, observada a 
legislação aplicável. 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - Microempreendedor Individual - MEI: o empresário individual que se enquadre nos 
requisitos e limites previstos no artigo 18-A da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
devidamente inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ por meio do Portal 
do Empreendedor; 

II - atividade econômica de baixo risco: aquela assim classificada nos termos da legislação 
federal aplicável e dos atos normativos do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM ou, conforme 
a competência aplicável, nos termos da legislação estadual vigente, especialmente da Lei 
Estadual nº 20.436, de 17 de dezembro de 2020, do Decreto Estadual nº 3.434, de 14 de 
setembro de 2023, e suas alterações posteriores, inclusive os Decretos Estaduais nº 10.590, 
de 14 de julho de 2025, e nº 11.063, de 29 de agosto de 2025; 

III - atos públicos de liberação: a licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a 
permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais 
atos exigidos, sob qualquer denominação, como condição para o exercício de atividade 
econômica no território municipal; 

IV - CCMEI: o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, emitido pelo 
sistema oficial competente. 

Parágrafo único. A classificação de risco observará a legislação federal e estadual vigente 
e suas alterações posteriores, independentemente de alteração deste Decreto, cabendo à 
Sala do Empreendedor manter atualizada e disponível ao público a relação das atividades 
classificadas como de baixo risco. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

Estado do Paraná 

 

 

CAPÍTULO II 

DA DISPENSA DE ALVARÁ E DE LICENÇAS 

Art. 3º Fica dispensado da emissão de alvará de funcionamento e dos demais atos públicos 
de liberação exigíveis pelo Município o Microempreendedor Individual cuja atividade 
econômica esteja classificada como de baixo risco, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei 
Federal nº 13.874/2019 e da legislação federal, estadual e municipal aplicável. 

§ 1º A dispensa de que trata o caput independe de requerimento, de análise prévia, de 
vistoria ou de qualquer manifestação da Administração Pública Municipal, observados os 
procedimentos e sistemas integrados de registro e legalização aplicáveis ao MEI, operando-
se de forma automática quando presentes, cumulativamente, a condição de 
Microempreendedor Individual regularmente inscrito no CNPJ e a classificação da atividade 
efetivamente exercida como de baixo risco. 

§ 2º É vedada a exigência de vistoria prévia, de qualquer natureza, como condição para o 
início ou para a continuidade do exercício da atividade econômica classificada como de baixo 
risco, nos termos do artigo 7º, parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 
123/2006, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

§ 3º O Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI constitui 
documento hábil para comprovar a condição de MEI e a dispensa dos atos públicos de 
liberação abrangidos pela legislação aplicável, não sendo exigida a emissão de alvará 
municipal para as atividades dispensadas. 

§ 4º A dispensa prevista neste artigo não afasta a obrigatoriedade de observância das 
normas ambientais, sanitárias, de segurança, de prevenção contra incêndio, de 
acessibilidade, de posturas, de uso e ocupação do solo e demais normas de ordem pública 
aplicáveis à atividade, ficando o Microempreendedor Individual sujeito à fiscalização 
posterior pelos órgãos municipais competentes. 

§ 5º A dispensa de atos públicos de liberação prevista neste artigo será aplicada de acordo 
com a classificação de risco vigente na legislação federal e estadual aplicável, observadas 
suas alterações posteriores, independentemente de alteração deste Decreto. 

Art. 4º O Microempreendedor Individual que exerça atividade econômica não classificada 
como de baixo risco sujeita-se aos atos públicos de liberação eventualmente exigíveis, 
observado o procedimento simplificado e a possibilidade de obtenção de alvará de 
funcionamento provisório, nos termos do artigo 6º, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 
123/2006 e do artigo 16, § 3º, da Lei Complementar Municipal nº 7/2009. 

§ 1º Nas hipóteses do caput, a Administração Municipal adotará procedimento simplificado, 
com decisão no menor prazo possível, observados os procedimentos, prazos e requisitos 
previstos na legislação aplicável, vedada a exigência de documentos ou de requisitos não 
previstos em lei ou em regulamento válido. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

Estado do Paraná 

 

 

§ 2º Sempre que admitido pela legislação aplicável, será assegurada a tramitação 
simplificada e a possibilidade de obtenção de ato de liberação provisório, sem prejuízo das 
exigências legalmente estabelecidas para atividades que apresentem risco incompatível 
com a dispensa de licenciamento. 

Art. 5º A atividade do Microempreendedor Individual poderá ser exercida em área ou 
edificação desprovida de regularização edilícia e condominial, nos termos do artigo 4º, § 1º, 
da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do artigo 16, § 3º, incisos I e II, da Lei 
Complementar Municipal nº 7/2009, inclusive em residência do próprio empreendedor, na 
hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas. 

§ 1º O disposto no caput não implica autorização para o descumprimento das normas 
relativas à segurança, à prevenção contra incêndio, à acessibilidade, ao meio ambiente, à 
vigilância sanitária, ao uso e ocupação do solo, às posturas municipais ou a demais normas 
de ordem pública aplicáveis, nem convalida irregularidade edilícia, urbanística ou fundiária 
do imóvel. 

§ 2º A dispensa prevista neste artigo não se aplica às atividades cujo grau de risco seja 
considerado alto, nos termos da legislação federal e estadual aplicável. 

CAPÍTULO III 

DA VEDAÇÃO DE COBRANÇA 

Art. 6º Em regulamentação ao disposto no artigo 16, § 2º, da Lei Complementar Municipal 
nº 7/2009 e no artigo 4º, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, ficam reduzidos a 
0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao 
funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações, aos procedimentos de baixa 
e encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, no âmbito do 
Município de Ipiranga. 

§ 1º A vedação de que trata o caput abrange taxas, tarifas, preços públicos, emolumentos e 
quaisquer outros valores exigidos, sob qualquer denominação, pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal direta e indireta, desde que vinculados aos atos de registro, 
licenciamento, funcionamento, alteração, renovação e baixa do Microempreendedor 
Individual. 

§ 2º É vedada a exigência de pagamento de taxa de renovação, de vistoria, de fiscalização 
de funcionamento ou de qualquer outro valor vinculado aos atos referidos no caput como 
condição para a manutenção da atividade do Microempreendedor Individual. 

§ 3º O disposto neste artigo não configura imunidade ou isenção tributária de caráter geral 
em favor do Microempreendedor Individual e não alcança: 

I - os tributos municipais devidos em razão do exercício da atividade econômica abrangidos 
pelo recolhimento mensal unificado do Simples Nacional, na forma do artigo 18-A, § 3º, da 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

Estado do Paraná 

 

 

Lei Complementar Federal nº 123/2006, observado o artigo 27, parágrafo único, da Lei 
Complementar Municipal nº 7/2009; 

II - os tributos incidentes sobre a propriedade imobiliária; 

III - as contribuições de melhoria e demais tributos cujo fato gerador não se relacione aos 
atos referidos no caput; 

IV - os preços públicos relativos à efetiva utilização de serviços públicos específicos, tais 
como fornecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de resíduos, quando não 
vinculados aos atos de registro e licenciamento; 

V - as multas decorrentes de infrações à legislação municipal. 

Art. 7º Os órgãos municipais competentes providenciarão, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da publicação deste Decreto, a adequação de seus sistemas, formulários, 
cadastros e rotinas administrativas, de modo a impedir a emissão de qualquer cobrança em 
desacordo com o disposto no artigo 6º. 

Parágrafo único. Eventuais valores indevidamente cobrados e recolhidos serão restituídos 
ao Microempreendedor Individual, mediante requerimento e na forma da legislação tributária 
municipal. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 8º A Sala do Empreendedor de Ipiranga, instituída pelo artigo 15 da Lei Complementar 
Municipal nº 7/2009, prestará orientação e apoio ao Microempreendedor Individual quanto 
aos procedimentos de inscrição, alteração e baixa, bem como quanto ao enquadramento de 
sua atividade na classificação de risco. 

Parágrafo único. Compete ainda à Sala do Empreendedor manter atualizada e disponível 
ao público a relação das atividades classificadas como de baixo risco, nos termos da 
legislação federal e estadual vigente, e orientar os demais órgãos municipais quanto à 
aplicação deste Decreto. 

Art. 9º A fiscalização da atividade do Microempreendedor Individual terá natureza 
prioritariamente orientadora, observado o critério da dupla visita para lavratura de auto de 
infração, nos termos do artigo 55 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

§ 1º Constatada irregularidade na primeira visita, o agente de fiscalização lavrará termo de 
orientação, com indicação expressa das providências a serem adotadas e do prazo para 
regularização. 

§ 2º O critério da dupla visita não se aplica nas hipóteses de reincidência, fraude, resistência 
ou embaraço à fiscalização, bem como nas hipóteses em que a legislação específica ou a 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

Estado do Paraná 

 

 

existência de risco grave e iminente à saúde pública, à segurança, ao meio ambiente ou à 
prevenção contra incêndio autorize a adoção imediata das medidas administrativas cabíveis. 

Art. 10. A constatação de que a atividade efetivamente exercida não corresponde àquela 
declarada, ou de que não se enquadra na classificação de baixo risco, sujeitará o 
Microempreendedor Individual à exigência dos atos públicos de liberação cabíveis, sem 
prejuízo das sanções previstas na legislação municipal. 

Parágrafo único. As medidas de que trata este artigo serão adotadas mediante processo 
administrativo, assegurados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, 
ressalvadas as hipóteses de risco grave e iminente que autorizem medida cautelar imediata, 
a ser submetida a posterior contraditório. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. A Secretaria Municipal da Fazenda e o Departamento Municipal de Tributação, no 
âmbito de suas competências, poderão expedir instruções normativas complementares para 
a fiel execução deste Decreto. 

Art. 12. Aplicam-se subsidiariamente a este Decreto as disposições da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, da Lei Federal nº 11.598/2007, da Lei Federal nº 13.874/2019, da Lei 
Estadual nº 20.436/2020, do Decreto Estadual nº 3.434/2023 e suas alterações posteriores, 
dos atos normativos do CGSIM, da Lei Complementar Municipal nº 7/2009 e da demais 
legislação municipal correlata. 

Art. 13. As remissões feitas neste Decreto à legislação federal, estadual e municipal 
consideram-se automaticamente atualizadas em caso de alteração, revogação ou 
substituição das normas referidas, aplicando-se as disposições supervenientes 
independentemente de alteração deste Decreto. 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, em 13 de julho de 2026. 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 3021 DE 23 DE JULHO DE 2026 

Súmula: Institui a carteira de identificação da pessoa com 

fibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do Município de 

Ipiranga, e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte,  

LEI: 

 

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Ipiranga, a Carteira de 

Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO) destinada a identificar a pessoa 

diagnosticada com Fibromialgia, de modo a facilitar, enquanto pessoa titular de direitos 

especiais, o atendimento prioritário em estabelecimentos públicos e privados às pessoas com 

fibromialgia. 

 

Art. 2º. A Carteira de Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO) terá 

sua primeira via expedida sem qualquer custo, por meio de requerimento devidamente 

preenchido e assinado pelo interessado ou por seu representante legal, acompanhado de 

relatório médico confirmando o diagnóstico com o CID (Classificação Internacional de 

Doenças), além dos demais documentos exigidos pelo competente órgão municipal. 

 

Art. 3º. A Carteira de Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO), 

expedida pelo Município de Ipiranga, terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser revalidada 

gratuitamente. 

 

Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover campanhas de 

conscientização e treinamento para servidores públicos e profissionais do comércio, segurança 

e saúde sobre o reconhecimento e respeito à Carteira de Identificação da Pessoa com 

Fibromialgia (CIPFIBRO). 

 

Art. 5º. As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 6º. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei. 
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Art. 7º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Ipiranga, em 23 de julho de 2026. 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 3022 DE 23 DE JULHO DE 2026 

Súmula: Autoriza o Município de Ipiranga a aprovar a 

alteração da natureza jurídica do Consórcio Intermunicipal 

SAMU Campos Gerais – CIMSAMU. 

 

A Câmara Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte,  

LEI: 

 

Art. 1º Fica o Município de Ipiranga autorizado a aprovar a alteração do contrato 

de consórcio público do Consórcio Intermunicipal SAMU Campos Gerais - CIMSAMU, com 

o objetivo de transformar sua personalidade jurídica de direito privado para personalidade 

jurídica de direito público (associação pública), nos termos do disposto no art. 6º, §1º, inciso I, 

da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005. 

Parágrafo único. A autorização de que trata o caput deste artigo visa atender ao 

disposto no art. 12-A da Lei Federal nº 11.107/2005, ratificando a deliberação da Assembleia 

Geral Extraordinária do CIMSAMU realizada em 28 de maio de 2025. 

 

Art. 2º A alteração da natureza jurídica implicará a celebração de novo contrato de 

consórcio público ou a adaptação e consolidação do contrato atual, com posterior registro e 

publicação conforme exige o Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de Ipiranga, em 23 de julho de 2026. 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 3023 DE 23 DE JULHO DE 2026 

Súmula: Aprova o Cálculo Atuarial do exercício de 2026 

do Regime Próprio de Previdência Social do Município de 

Ipiranga e revisa o Plano de Amortização do Déficit 

Atuarial instituído pela Lei Municipal nº 2.984, de 28 de 

outubro de 2025, mediante a adoção de aportes financeiros 

anuais em progressão crescente, e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte,  

LEI: 

 

Art. 1º Ficam aprovados os resultados da Avaliação Atuarial do exercício de 2026, 

com data focal em 31 de dezembro de 2025, elaborada pela empresa Actuary Assessoria 

Previdenciária e subscrita por atuário legalmente habilitado, que apurou o Déficit Atuarial Total 

do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Ipiranga, integrando esta Lei para 

todos os fins. 

 

Parágrafo único. A Avaliação Atuarial de que trata o caput, o Parecer Prévio 

Atuarial e o Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial (DRAA) ficam fazendo parte 

integrante desta Lei, independentemente de transcrição. 

 

Art. 2º O Plano de Amortização do Déficit Atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Ipiranga, instituído pela Lei Municipal nº 2.984, de 28 de 

outubro de 2025, passa a ser estruturado mediante aportes financeiros anuais suplementares do 

ente federativo em progressão crescente, com vigência até a integral quitação do déficit no 

exercício de 2055, em substituição ao cronograma anteriormente vigente. 

 

§ 1º Os aportes financeiros anuais de que trata o caput observarão os valores, os 

juros, as parcelas de amortização e os saldos devedores constantes da tabela do Anexo I desta 

Lei, calculados em equivalência atuarial, considerados o mesmo estoque de déficit, o prazo de 

amortização e a taxa de juros atuarial adotados na Avaliação Atuarial de 2026. 
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§ 2º Os aportes suplementares de que trata este artigo são adicionais às 

contribuições normais devidas pelo ente federativo e pelos segurados, não podendo com elas 

ser confundidos ou compensados, e serão repassados ao IPIRANGAPREV em conformidade 

com a Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022, e a Portaria MPS nº 861, de 06 de 

dezembro de 2023. 

 

Art. 3º Fica mantido o plano de custeio normal vigente do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Ipiranga, nos termos da Lei Municipal nº 2.713, de 2021, 

preservado o compromisso de elevação progressiva da alíquota de contribuição patronal normal 

até o patamar de 28% (vinte e oito por cento), enquanto a avaliação atuarial apresentar 

resultados deficitários, na forma do art. 4º da Lei Municipal nº 2.984, de 28 de outubro de 2025. 

Art. 4º O Plano de Amortização do Déficit Atuarial será objeto de reavaliação 

anual, por ocasião das avaliações atuariais subsequentes, devendo ser revisto sempre que os 

respectivos resultados indicarem alteração material no estoque do déficit, na composição da 

massa de segurados ou nas hipóteses atuariais adotadas. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observado o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária Anual. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, em especial os dispositivos da Lei Municipal nº 2.984, de 28 de outubro de 2025, 

incompatíveis com o cronograma de amortização aprovado nesta Lei. 

 

Prefeitura Municipal de Ipiranga, em 23 de julho de 2026. 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
CONTRATO Nº. 123/2025 

 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº . 209/2025, DISPENSA Nº. 
48/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE IPIRANGA E CHÁCARA PADRE 
WILTON 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ, CNPJ/MF sob o nº. 
76.175.934/0001-26. 
 
CONTRATADA: CHÁCARA PADRE WILTON, CNPJ/MF sob o nº. 80.511.280/0001-31. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste termo aditivo dilatação de prazo de vigência e execução para:  prestação de 
serviços de acolhimento de pessoas entre 18 a 59 anos, com problemas associados ao uso, abuso 
ou dependência de substâncias psicoativas - SPA, em atendimento à Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO: 
De acordo com os Artigos 105 e 107 da Lei Federal nº. 14.133/21, ficam os prazos de vigência e 
execução prorrogados até a data de 25 de janeiro de 2027. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA– DA RATIFICAÇÃO: 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições contratuais celebradas entre as partes, na 
data de 25/07/2025, não atingidas pelo presente instrumento. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
As partes elegem o Foro da Comarca de Ipiranga, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo. 
 
Ipiranga - PR,  24 de julho de 2026. 

 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

CHÁCARA PADRE WILTON 
Contratada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
CONTRATO Nº. 123/2025 

 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº . 209/2025, DISPENSA Nº. 
48/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE IPIRANGA E CHÁCARA PADRE 
WILTON 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ, CNPJ/MF sob o nº. 
76.175.934/0001-26. 
 
CONTRATADA: CHÁCARA PADRE WILTON, CNPJ/MF sob o nº. 80.511.280/0001-31. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste termo aditivo de  valor proporcional à dilatação dos prazos de vigência e 
execução, para prestação de serviços de acolhimento de pessoas entre 18 a 59 anos, com 
problemas associados ao uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas - SPA, em 
atendimento à Secretaria Municipal de Saúde. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ITENS  
De acordo com os Artigos 105 e 107 da Lei Federal nº. 14.133/21, fica acrescido ao valor inicial 
do contrato R$ 12.000,00 (doze mil reais), para a execução do objeto contratado pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, na forma das especificações seguintes: 
 
LOTE 1:  
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor 
Total R$ 

1 25330 Prestação de serviço de 
acolhimento de pessoa entre 18 e 
59 anos de idade, com problemas 
associados ao 
uso, abuso ou dependência de 
substancias psicoativas - SPA. Os 
respectivos repasses somente 
ocorrerão quando houver o 
preenchimento das vagas 
disponibilizadas. 

MES 6 R$ 
2.000,00 

R$ 
12.000,00 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
As despesas decorrentes do presente contrato serão levadas à conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias: 
08.001.10.302.0012.2030 ATENÇÃO ESPECIAL À SAÚDE COMUNITÁRIA 
219 08.001.10.302.0012.2.030.3.3.90.39.00.0  
01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:  
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do instrumento inicial celebrado entre as partes, na 
data de 25/07/2025, não atingidas pelo presente instrumento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO FORO:  
Fica eleito o foro da Comarca de Ipiranga para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 
Contrato, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja, não obstante a idoneidade e 
sinceridade das partes Contratantes. 
 
Justas e contratadas, na presença das testemunhas adiante assinadas, firmam as partes este 
instrumento em 2 (duas) vias de igual forma e teor, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Ipiranga - PR,  24 de julho de 2026. 

 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

CHÁCARA PADRE WILTON 
Contratada 
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ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE IPIRANGA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ATÉ O 1º SEMESTRE DE 2.026

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O SEMESTRE

Receita Corrente Líquida 99.776.724,32

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 99.056.724,32

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 97.576.200,32

DESPESAS COM PESSOAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP

Limite Máximo (Incisos I, II, III, Art. 20 da LRF) - <54,00%>

Limite Prudencial (parágrafo único, Art. 22 da LRF) - <95% do Limite Máximo>

38.742.056,16 39,70

52.691.148,17

50.056.590,76

54,00

51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <90% do Limite Máximo> 47.422.033,36 48,60

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALORDÍVIDA CONSOLIDADA

Limite definido por Resolução do Senado Federal

Dívida Consolidada Líquida

118.868.069,18

3,02

120,00

2.989.179,05

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Total das Garantias Concedidas

VALOR GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL AJUSTADA

0,00 0,00

22.0021.792.479,35

Operações de Crédito por Antecipação de Receita

Operações de Crédito Internas e Externas

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALOROPERAÇÕES DE CRÉDITO

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito por Antecipação da Receita 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito Externas  e Internas

1.750.150,00

0,00 0,00

16,00

6.933.970,70 7,00

1,77

15.849.075,89

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, emitido em 24/jul/2026 as 16h e 49m.
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Versão eletrônica disponível em: https://ipiranga.pr.gov.br

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.
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